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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; 

Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; 
Presidente da Assembleia da República; 
Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  
Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Amnistia Internacional
Lisboa, 28-05-2008
N.Refª n.º 28/apd/08
Assunto: desconcertante resposta da Provedoria à queixa de Francisco Xavier Polo
Na sequência da formalidade que nos foi expedida a título de resposta (formalidade no sentido da forma sem ideia), apresentamo-nos a sublinhar (com o alcance de reclamação):
1- a situação de prisão preventiva tem os objectivos fixados na lei e não outros, destinando-se a preservar o inquérito (quando se justifique e essa justificação seja actual) a garantir a comparência em juízo (quando haja fundado receio - actual - de fuga) e a impedir a continuação da actividade criminosa indiciada havendo razões actuais para supor que ela possa prosseguir-se (muito embora aqui não se possa adoptar formulação capaz de por em causa a presunção de inocência);
 

2- não se percebe em que medida evitar que o preventivo veja a filha possa contribuir para a prossecução de qualquer dos escopos da prisão preventiva;
 

3- não se percebe em que medida a insuficiência da assistência médica (que deve todavia ser esclarecida com factos, em quanto nos diz respeito) possa servir os objectivos da prisão preventiva;
 

4- não se percebe sequer em que medida a inviabilização da entrada em contacto com a ACED sirva qualquer dos propósitos da prisão preventiva (embora também não se perceba o que anda o defensor a fazer, porque isto parece situação de ausência material de defesa efectiva);
 

5-não se percebendo igualmente - e em consequência -  qualquer compatibilidade da resposta da provedoria com o Direito Internacional dos Direitos do Homem e muito menos com a Convenção dos Direitos da Criança que exige (em todas as circunstâncias onde esta possa faltar pelo pretenso primado de critérios formais) a humanidade como critério;
 

6-também não se compreende a tranquilidade com que habitualmente os preventivos são mantidos no mesmo regime prisional e nos mesmos estabelecimentos dos reclusos em cumprimento de pena, sendo certo que não pode haver pena sem sentença condenatória, nem, por nenhuma forma, a antecipação da pena - evidente pelo mesmo quotidiano prisional, nos mesmos estabelecimentos, pode corresponder  às exigências fixadas pela jurisprudência internacional dos direitos do homem;

7-que se pretenderá, por fim, que seja a actuação da nossa associação junto da família do queixoso, que aguarda resposta ao pedido de transferência para uma prisão (no Norte) que permita a organização de visitas à família, quando se nos informa da existência de conflitos intra-maritais e se remete a responsabilidade da situação para a mulher e mãe (por não ter tomado a iniciativa de pedir transferência para Tires)? Imagine-se que na posse de tal pedido os Serviços Prisionais decidam aceitar ambos? Imagine-se que não aceite nenhum? Que sabe a Provedoria sobre o desfecho dos pedidos que ainda não estão feitos? E porque não se informou do despacho que estará a ser preparado para o pedido já feito?
A Direcção

Anexo ofício anterior e resposta da Provedoria de Justiça

Lisboa, 19-05-2008

N.Refª n.º 26/apd/08

Assunto: greve de fome por pedido de transferência e cuidados de saúde
Francisco Xavier Polo está preso preventivamente em Monsanto. Em Julho deu entrada por decisão judicial no sistema prisional com a sua mulher, e em 21 Fevereiro nasceu-lhes uma filha em cativeiro. Em Custóias onde estava visitava a sua mulher (presa em Sta Cruz do Bispo) uma vez por semana e viu a sua filha à nascença durante meia hora. Desde essa altura foi transferido para Monsanto, em Lisboa e está impedido de ver a família. Além disso queixa-se da falta de insulina para controlar a sua diabetes e da assistência médica negligente. 

Face à situação decidiu entrar em greve de fome. Situação em que está desde terça-feira passada. Entretanto terá tentado contactar com a ACED por correio – o que não foi possível, por razões que desconhecemos. A família, por telefone, informou-nos da sua situação e reclama contra os graves riscos que impendem sobre a vida de Francisco, na condição de presumível inocente, na condição de preso preventivo.

Reclama o preso assistência médica e medicamentosa adequada e possibilidades de visitar a sua família, o que é pedir aquilo a que tem direito. Esperemos que seja possível repor a situação de direito, sem consequências mais nefastas dos que as já verificadas nesta altura.

A Direcção

R-2986/08 (A6)


Recebida a mensagem de V.ª Ex.ª, foi averiguada a situação aí descrita, não se confirmando a ausência de assistência médica ou medicamentosa referida. Assim, a medicação prescrita é diariamente administrada, sob o controlo dos serviços clínicos do EP. Atendendo à patologia de que padece, foram encetadas formas mais rigorosas de controlo médico, com deslocação a um hospital civil e posterior internamento no Hospital Prisional.


Confirmando-se a ausência de visitas no EP de Monsanto, não é todavia verdade que, desde o seu ingresso neste EP, não tenha o interessado voltado a ver a sua filha. Na verdade, deslocando-se ao norte do País, para diligências processuais, no regresso foi expressamente realizado um desvio pelo EP especial de Santa Cruz do Bispo, propiciando desta forma o contacto familiar pretendido, isto no passado dia 13 de Maio.


Apurou-se ter sido equacionada a transferência da família do interessado para o EP de Tires. Todavia, tal processo carecerá da imprescindível iniciativa da interessada, actualmente em Santa Cruz do Bispo.


No que toca a outras visitas, ouvido o EP especial de Santa Cruz do Bispo, foi negada a existência de pedidos da interessada para a sua realização.


Não negando que o exercício da paternidade não deva estar dependente da vontade da mãe, assumindo que esta não apresenta qualquer pedido de visita, restará ao Senhor Polo, por outras vias, assegurar o contacto com a sua filha, com a colaboração daquela ou, se a mesma não existir, mediante intervenção do tribunal competente.


Com os meus melhores cumprimentos,


H. Nascimento Rodrigues

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

